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Juizados Especiais Cíveis
❖ Introdução: terceira onda renovaria de acesso à jurisdição (Mauro Capeletti) - “Criados não apenas para 

desafogar  o  judiciário,  mas  também  para  abrir  portas  para  o  acesso  a  justiça  nos  casos  de  menor 
complexidade” 

❖ Aplicação subsidiária da Lei 9.099/95
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❖ Aplicação subsidiária da Lei 9.099/95



Juizados Especiais Cíveis
❖ Principiologia

Art.  2º  O processo orientar-se-á  pelos  critérios  da oralidade,  simplicidade,  informalidade,  economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

❖ Pedido inicial formulado oralmente (art. 14): atermação

❖ Contestação formulada oralmente durante a audiência (art. 30)

❖ Embargos propostos oralmente a partir da ciência da decisão (art. 49)

❖ Prova oral (testemunhas e depoimento pessoal) (art. 36)

❖ ENUNCIADO 33 – É dispensável a expedição de carta precatória nos Juizados Especiais 
Cíveis, cumprindo-se os atos nas demais comarcas, mediante via postal, por ofício do Juiz, 
fax, telefone ou qualquer outro meio idôneo de comunicação.



❖ Competência

Art.  3º O Juizado Especial  Cível tem competência para conciliação,  processo e julgamento das causas cíveis de menor 
complexidade, assim consideradas:

 I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil;
III - a ação de despejo para uso próprio;
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.
§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:
I - dos seus julgados;
II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º 

desta Lei.
 § 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da 

Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial.

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste 
artigo, excetuada a hipótese de conciliação.

Juizados Especiais Cíveis



❖ Competência no caso de litisconsórcio e competência para a execução

Juizados Especiais Cíveis



❖ Impossibilidade de acesso aos Juizados Especiais

Juizados Especiais Cíveis

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas 
de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1o  Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial:  
I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas; 
II - as pessoas enquadradas como microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 

porte na forma da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos 

da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999; 
IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro 

de 2001. 
       § 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins de 
conciliação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9790.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10194.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10194.htm#art1


❖ Impossibilidade de acesso aos Juizados Especiais
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Juizados Especiais Cíveis
❖ Competência territorial

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:
        I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde aquele exerça atividades profissionais ou 
econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;
        II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;
        III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer 
natureza.
        Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta no foro previsto no inciso I deste 
artigo.

❖ Pode  o  juiz  reconhecer  a  incompetência  relativa?  ENUNCIADO  89  –  A 
incompetência territorial pode ser reconhecida de ofício no sistema de juizados 
especiais cíveis (XVI Encontro – Rio de Janeiro/RJ).



Juizados Especiais Cíveis
❖ Pode o juiz reconhecer a incompetência relativa?
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Juizados Especiais Cíveis
❖ Atos processuais

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário 
noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária (art. 212, 
CPC).

 Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, 
para a prática de qualquer ato processual,  inclusive para a interposição de 
recursos, computar-se-ão somente os dias úteis. 

ENUNCIADO 13  –  Nos Juizados  Especiais  Cíveis,  os  prazos  processuais 
contam-se da data  da intimação ou da ciência  do ato respectivo,  e  não da 
juntada  do  comprovante  da  intimação  (nova  redação  –  XXXIX  Encontro  - 
Maceió-AL).



Juizados Especiais Cíveis
❖ Atos Processuais (intimações)



Juizados Especiais Cíveis
❖ Atos processuais

Correspondência

Oficial de Justiça
Citação 
(art. 18)

  Art. 18. A citação far-se-á:
        I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria;
        II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será 
obrigatoriamente identificado;
        III - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória.
        § 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para comparecimento do citando e advertência de que, não 
comparecendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano.
        § 2º Não se fará citação por edital.



Juizados Especiais Cíveis
❖ Revelia 

Art.  20.  Não  comparecendo  o  demandado  à  sessão  de  conciliação  ou  à  audiência  de  instrução  e 
julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da 
convicção do Juiz.

❖ Contestação

❖ Audiência de Instrução

ENUNCIADO 46 – A fundamentação da sentença ou do acórdão poderá ser feita oralmente, com gravação 
por qualquer meio, eletrônico ou digital, consignando-se apenas o dispositivo na ata (nova redação – XIV 
Encontro – São Luis/MA).



Juizados Especiais Cíveis
❖ Recursos

Os embargos de declaração intempestivos, ou seja, apresentados fora do prazo (5 dias úteis), não interrompem o 
prazo para a interposição de outros recursos” (EDcl no AgRg no AREsp 908.937/BA, DJe 13/09/2016).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível não interrompe o prazo para interposição de novos 
recursos (STF - AI: 687810 RJ, Data de Julgamento: 23/03/2011). No mesmo sentido decidiu o STJ: Os embargos 
de  declaração,  quando  não  conhecidos  (o  recurso  foi  considerado  inexistente  por  falta  de  assinatura  do 
procurador),  não  interrompem  o  prazo  para  interposição  de  medida  recursal  posterior.  Hipótese  de 
intempestividade do recurso especial. 3. Agravo interno a que se nega provimento”. (AgInt no AREsp 909.976/
SP, DJe 28/09/2017). Nesse caso, particularmente, penso que seria possível sanear o vício, no prazo de cinco dias 
(art. 932, p. único).

"Os Embargos de Declaração, quando opostos contra decisão de inadmissão de REsp, não interrompem o prazo 
para interposição do Agravo em Recurso Especial, excetuando-se os casos em que a referida decisão for tão 
genérica que impossibilite a interposição do respectivo Agravo (…)” (STJ - AgInt no AREsp: 1313680 RJ, DJe 
06/02/2019).



Juizados Especiais Cíveis
❖ Gratuidade

AgRg nos EAREsp 
440.971/RS, j. 

03.03.2016 e AgInt no 
AREsp 1.213.743/SP, 

j. em 25.09.18.

Deferimento tácito

Preparo

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência da sentença, por petição escrita, da qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente.
        § 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, 
sob pena de deserção.
        § 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.



Juizados Especiais Cíveis
❖ Juízo de admissibilidade

ENUNCIADO 166 - Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de admissibilidade do 
recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL

❖ Ação rescisória e intervenção de terceiros


